	ATA DA CIII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

	LOCAL: Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro - Florianópolis
DATA: 18/02/04
HORÁRIO: 14:00 horas
PRESENTES
CONSELHEIROS TITULARES
Carlos Fernando Coruja Agustini (SES)
Maria Teresa Locks (SES)
Luiz Miguel Vaz Viegas (Instituto de Previdência/SC)
Ronald Ferreira dos Santos (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
Osvaldo de Oliveira Maciel (Representante Trabalhadores Urbanos)
Maria Thereza Lago da Veiga (Associações Portadores de Patologia)
Claudisnei Constante (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)
Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
Sílvio de Souza Gomes (Assoc. Aposentados e 3a Idade)
Andréia de Oliveira (Movimentos Sociais Populares)
Romualdo Izon Heil (Estabelecimentos de Ensino)
Alexandre Gouveia Martins (Movimentos Sociais Populares)
Ana Cristina C. Lima (Conselhos Regionais Área Saúde)
Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC)
Kellen Cristine Medeiros Justus (Assoc. Patronais/Indústrias)
Marilda Souza Velho (Org. Reliosas/Saúde)
Teresinha Niehues (Representante Conselho Secret. Municip. Saúde)
Eliza Amélia de M. Nogueira (Representante do Minitério da Saúde)
Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)
Jair Sant’Ana (Representante Trabalhadores Urbanos)
CONSELHEIROS SUPLENTES
Clovis Thadeu R. Improtta (Sindicato Profissionais Área Saúde)
Alessandro Jorge Pickcius (Trabalhadores Urbanos)
Paulo Roberto Barbato (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A CIII Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h20min, sob a presidência de Carlos Fernando Coruja Agustini e Ronald Ferreira dos Santos, com a presença dos conselheiros acima nominados. 
DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS
- Relatório Atividades Desenvolvidas pelo Colegiado Estadual de Educação Permanente para o SUS;
- Of. CREMESC nº 830/04, substituindo a representação daquela entidade por Marco Antônio Curi Al Cici;
- Relatório da Comissão Especial sobre a falta de leitos de UTI, realizado pelos conselheiros Gilson do Amaral e Gisele Chelli;
- Carta denúncia solicitando providências quanto ao procedimento médico de lavagem de ouvido realizado no Hospital do Olho/Otorrino;
- Justificativa de ausência dos Conselheiros Flávio Magajewski, Fátima T. Pelanchini Farias, Neide Furlan e Lúcia Fátima Maranho;
- E-mail do Conselho Estadual das Populações Afro-descendentes de SC, informando da composição do mesmo, em virtude de eleição realizada no dia 06/02/04; 
- Of. 89/MS/SE/FNS/DICON/SC comunicando substituição da representação de suplência daquele órgão por Everson Casagrande;
- Of. 02/04, do COSEMS, registrando desagrado com que os membros do CES referiram-se aos gestores municipais de saúde, em reunião anterior;
- Of. GAP 624-03, da UNIPLAC, informando que o Conselho Estadual de Educação deliberou sobre o conhecimento da implantação do curso de medicina naquela instituição de ensino;
- Relatório mensal da Gerência de Auditoria (ref. meses 12/2003 e 01/2004);
- Of. GAP 03-04, da UNIPLAC, colocando as instalações daquela universidade à disposição do Pólo Regional de Educação Permanente;
- Regimento Interno da SES;
- CI 40/04, da GEREP, com Proposta de Planejamento para 2004 do Programa Estadual de Saúde Mental;
- Of. 59/04, da Diretoria de Planejamento, encaminhando Programação Pactuada e Intergrada – 2004;
- Of. 60/04, da Diretoria de Planejamento, encaminhando Lei Orçamentária de Santa Catarina (Lei nº 12.872, de 16/01/2004);
- Of. 61/04, da Diretoria de Planejamento, encaminhando Plano Plurianual de Santa Catarina, quadriênio 2004-2007;
- CI 57/04, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, solicitando a indicação de dois conselheiros para discutir encaminhamentos de pacientes ao CECRED;
- Informativo “Sem Glútem + Saúde”, da Acelbra/SC, ano 5, nº 19.
INFORMES
O conselheiro Alexandre convidou os demais conselheiros para participarem do desfile do Bloco da Camisinha, com concentração no Largo da Alfândega, sexta-feira, 20 de fevereiro, a partir das 20:00 h. Disse que a idéia é tratar de forma divertida esse assunto tão sério que é a prevenção à AIDS. 
A Conselheira Kelly comunicou que a FIESC enviará nome do substituto da representação das Ass. Patronais Ligadas à Indústria, em virtude do falecimento do Conselheiro Suplente Eder Fagotti Buranelli. Disse que na função de Enfermeira do Trabalho acompanhou a estada do referido conselheiro durante o período em que o mesmo encontrava-se internado na UTI do Hospital Governador Celso Ramos. Segundo ela, o atendimento prestado por aquela unidade hospitalar foi de péssima qualidade, mesmo o paciente tendo um plano de saúde particular e que ficou pensando como seria o atendimento de um paciente do SUS. Por fim, falou que para conseguir agilizar vaga em leito, tanto em apartamento, quanto na UIT, teve que usar de influências políticas. 
O Conselheiro Carreirão disse estar satisfeito por receber, pela 1a vez, o relatório mensal das auditorias, conforme determina a lei. Parabenizou também a Coordenação de Saúde Mental pelo Planejamento para 2004. Sugeriu a realização de uma reunião extraordinária para que se possa regularizar a situação da não aprovação da Programação Orçamentária para 2004. 
O Conselheiro Ronald disse que o Estado de SC, a partir de semana passada, está sob um risco sanitário grave. Informou que um juiz da 1a Vara Federal da Justiça, acatando uma solicitação da associação de distribuidores de medicamentos da região sul, definiu que distribuidoras de medicamentos não tenham necessidade de registrar-se junto à Vigilância Sanitária e tão pouco ao órgão que regulamenta o exercício profissional, na área farmacêutica, que são os conselhos de farmácia. Solicitou uma manifestação da SES e da DVS sobre esse risco a que, segundo ele, a população está exposta. Solicitou também uma manifestação de repúdio por parte do CES. 
A Conselheira Andréia parabenizou o conselheiro Alexandre pelo prêmio de destaque do ano, que recebeu em dezembro/2003, em Porto Alegre, por sua participação na Comissão Nacional de AIDS e pelas ações de prevenção e assistência às pessoas que vivem com AIDS. Lembrou que a votação foi em nível nacional. 
O Secretário Coruja disse que, com relação às denúncias feitas pela Conselheira Kelly e pelo Conselheiro Ronald, devem ser formuladas através de documentos e encaminhadas ao CES, para, a partir de então serem dados os encaminhamentos que cada caso requer. Salientou que a questão do Hospital Governador Celso Ramos é muito delicada, pois em tese, o paciente particular não deve ser tratado diferentemente do paciente SUS. Enfatizou que ambos devem ser bem tratados. 
O Conselheiro Maciel disse ser lamentável o pronunciamento da Conselheira Kelly, no que diz respeito ao uso de influências políticas para atendimento de serviço público. Disse que isso fere o principal princípio do SUS. 
Em vista disso, propôs que a Comissão dos Princípios Éticos e Legislação, atendendo as argumentações/informações da conselheira Kelly, manifeste-se na próxima reunião. Propôs também a formação de um grupo de conselheiros, que foram delegados da Conferência Nacional de Medicamentos, para acompanhar a questão levantada pelo Conselheiro Ronald. 
O Conselheiro Jânio também se manifestou incomodado com o pronunciamento da Conselheira Kelly. Segundo ele, deveria ser cobrado do plano de saúde o atendimento. Disse ser injusto que um plano de saúde particular ofereça um determinado serviço através de um hospital público. Disse ainda que um paciente, mesmo particular, deve enfrentar as mesmas condições que os pacientes do Sistema Único de Saúde. E que deve ser repudiado o uso de influências políticas para um paciente ser atendido na frente de outros. 
O Conselheiro Marco Antônio explicou que a UNIMED tem uma parceria com a SES para o atendimento. Mas que não há qualquer privilégio com relação aos pacientes daquele plano. 
O Conselheiro Ronald disse que a SES, com o apoio da Secretaria de Estado da Agricultura e o apoio do Governador em Exercício Volnei Morastoni, apresentou uma reformulação na estrutura do Estado, para a criação de uma gerência de plantas medicinais e fitoterápicas vinculadas à SES. Disse ser importante esse espaço de articulação, uma vez que o setor que há muito tempo estava abandonado. 
RELATO DAS COMISSÕES
Comissão Saúde do Trabalhador e Recursos Humanos: O Coordenador Alessandro Pickicius informou que, na última reunião da Comissão, foi discutido o Regimento Interno da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador, o qual necessita da aprovação do CES. Disse que, como houve consenso dentro da comissão, a mesma indica a aprovação por este Plenário. 
Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: O Coordenador Osvaldo Maciel repassou os informes que seguem: 1) comunicou que houve duas reuniões com o Colegiado Transitório de Educação Permanente para o SUS, uma no dia 22/01 e outra em 11/02/04. Disse que existem projetos já analisados e aprovados, que serão encaminhados ao Ministério da Saúde. E que os recursos são da ordem de R$ 1.500.000,00, até o mês de abril. Disse que, finalmente, o MS publicou um instrumento, em forma de portaria, que regulamenta todo esse processo da educação permanente. Informou que a próxima reunião ordinária do Colegiado será dia 04/03/04, às 09:00 horas. 2) Informou que amanhã à tarde haverá uma reunião do Núcleo Executivo da Capacitação de Conselheiros, quando será elaborado e fechado o relatório final desse processo. Solicitou que esse tema entre na pauta da próxima reunião. 3) Relatou que participou da primeira reunião ordinária, de fevereiro, do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis. Destacou o interesse do município na formulação de projetos de educação permanente. 4) Disse estar preparando visitas aos laboratórios de ensino à distância da UFSC e UNISUL, conforme manifestação de interesse por parte de alguns conselheiros. Disse que tão logo se defina a data, ele estará comunicando-a. 
O Conselheiro Ronald informou que haverá um encontro entre todos os delegados da XII Conferência Nacional de Saúde, inclusive com a participação da Secretária-Adjunta, para fazer uma avaliação da conferência e uma discussão a respeito da consolidação do controle social em Santa Catarina, que será em 12/03/04. 
O Plenário acordou a retirada do item “Plenária de Conselhos”, sendo o mesmo transferido para a reunião extraordinária do CES de 10/03/04, antes do encontro dos delegados, a fim de se obter mais informações para embasar as discussões.
TEM I – POLÍTICA DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL EM SC
A Coordenadora Estadual de Saúde Mental, Elisia Puel, disse que para o Planejamento das Ações de Saúde Mental para 2004, inicialmente, foram eleitos alguns temas como prioridade e, a partir desses, partiram para as ações, metas e estratégias (anexo I). Disse que o ponto principal é quanto ao redirecionamento da rede de saúde mental. Disse que foi priorizada a atenção ambulatorial. Destacou a capacitação de recursos humanos na área de saúde mental. E falou de outros pontos importantes, como a supervisão, a assessoria técnica e o trabalho integrado com outras instituições que tenham uma interface com a saúde mental e a promoção/divulgação das ações. Disse também que para este ano a proposta é de cadastrar novos CAPS. Falou que no início do ano passado foi encaminhada ao MS uma relação de 42 CAPS, sendo que foram cadastrados seis. E para este ano, disse haver possibilidade de novos cadastramentos. 
A Conselheira Ana Lima falou que a atenção psicossocial não é uma questão de programa na política nacional de saúde mental e que o CES precisa mexer com a idéia de senso comum de que o melhor tratamento é a internação. Disse ser necessário que as ações psicossociais permeiem todas as ações de saúde. E que para haver uma mudança no modelo de atenção em saúde é preciso que se mude a óptica sobre o olhar do transtorno psíquico. Quanto à questão da qualificação dos profissionais, pela UDESC, disse que essa universidade não apareceu para a formação do Pólo de Educação Permanente do Litoral e que é preciso que se traga a UDESC para esse pólo. Reforçou que esse projeto precisa vir via pólo. 
A Conselheira Teresinha disse que para os municípios há muitas dúvidas, pois não sabem o que, do tratamento de saúde mental, é de responsabilidade do gestor municipal. O que é ação básica e o que precisa de especialista. 
O Conselheiro Carreirão questionou como se estaria pensando a forma de assistência à criança e ao adolescente, tendo em vista que esse setor, tanto psicossocial quanto psiquiátrico, hoje, é praticamente inexistente em SC, para esse público específico.
Sandra Vitorino, Coordenadora do CAPS de Joinville, participante do Fórum Catarinense de Saúde Mental e do Colegiado de Coordenadores Nacionais de Saúde Mental, chamou a atenção dos conselheiros para esse programa, apresentado no Programa Estadual de Saúde Mental, no que diz respeito à ação 2 “implantar o colegiado de saúde mental, desenvolvendo um trabalho integrado na condução da política de saúde mental”. Informou que esse colegiado, desde o ano passado, foi criado para que pudesse assessorar a Coordenação Estadual. No entanto, disse que até o momento, ainda não foi instituído o colegiado através de uma portaria. E que a referida Coordenação é composta por apenas três pessoas e que não é possível traçar uma política de saúde mental dessa forma. Disse que o Colegiado - formado por profissionais, instituições, usuários e familiares - serviria para fortalecer as discussões das ações e implementações das mesmas. Questionou o porquê do emperramento da efetivação do mesmo.
Pio Santos, Gerente de Apoio à Rede Pública, disse que o plano onde estão inseridas as políticas e que consiste de um documento maior, está bem adiantado, mas ainda não está pronto. Comprometeu-se, num período de um mês, pôr esse documento à disposição do CES. Quanto ao Colegiado de Saúde Mental, disse que a proposta de formação do mesmo não foi encaminhada, porque ainda não foi discutida com todos os setores da SES. E que logo esse trabalho dê-se por concluído, também será submetido ao Conselho. Sua previsão é de que isso aconteça também até o final do mês de abril/2004. Por fim, disse que a apresentação consiste apenas do início das discussões e que esse trabalho será aprofundado, a fim de possibilitar que as decisões sejam tomadas.
A Conselheira Ana Lima propôs que fosse atribuído ao Colegiado de Saúde Mental a mesma lógica do Colegiado de Educação Permanente. E solicitou, para a próxima reunião do CES, uma apresentação resumida dos relatórios dos CAPS de SC, onde possa ser demonstrada a resolutividade, relacionando-a com os gastos desses serviços. 
O Conselheiro Ronald destacou a necessidade do CES em apontar questões que não são de responsabilidade executiva, ou seja, não dizem respeito diretamente a este Conselho, mas aos municípios, ao Estado, e também à esfera do governo federal. Disse que a questão que mais lhe preocupa são as relacionadas à assistência farmacêutica. E que os medicamentos relacionados à saúde mental têm recebido um tratamento meramente burocrático. 
O Conselheiro Canísio parabenizou a Coordenação de Saúde Mental e disse que pela primeira vez está percebendo que o CES está trabalhando encima de instrumentos norteadores, definindo compromissos e ações. Demonstrou sua preocupação em virtude de dados que apontam que 60% das doenças e dos tratamentos clínicos são de fundo psicossocial e, não se tem em SC um programa desse porte, para atender essa situação. Por fim, disse que a ausência de problemas dessa natureza não está embasada em uma ação política eficaz para o tratamento adequado, mas sim, porque é histórico, em Santa Catarina, a capacidade de exportação de doentes mentais para outros estados. Demonstrou sua preocupação, dizendo que quem interna em hospital psiquiátrico não é mais o médico-psiquiatra e sim o juiz ou o promotor. 
Elisia explicou que não há necessidade de se constituir CAPS em todos os municípios e que a orientação é para municípios com população acima de 20.000 habitantes. Disse que o que deve ser feito é trabalhar as ações de saúde mental no espaço da atenção básica, via saúde da família. Quanto ao tratamento da criança e do adolescente, disse que existem alguns CAPSi (infantil). E que existe uma proposta, já aprovada pelo MS, de criar um CAPSi em Florianópolis e outro em Joinville, que provavelmente serão instalados ainda este ano. Reforçou a necessidade de implantar o Colegiado, ratificando que essa entidade poderia estar subsidiando a Coordenação de Saúde Mental. 
O Psicólogo Felipe Brognoli, do CAPS de Florianópolis, ressaltou a importância dos CAPS enquanto serviço de média complexidade. Disse que os mesmos são capazes de promover uma resolutividade muito maior do que se consegue com a internação em hospital psiquiátrico. Defendeu a construção de uma rede desses serviços. 
Antônio Corvo, Coordenador Municipal de Saúde Mental, Coordenador de CAPS e Secretário Executivo do Fórum Catarinense de Saúde Mental, defendeu a idéia de residência médica, porém não em hospital psiquiátrico, e sim, nos próprios CAPS, a fim de aprimorar a reforma psiquiátrica. Ratificou junto ao CES a necessidade da efetivação do Colegiado, que na prática, segundo ele, já existe. 
O Sr. Vanderlei, usuário do CAPS Florianópolis, e interno do Hospital de Custódia para tratamento psiquiátrico há 13 anos, disse que seu internamento hospitalar, durante todo esse tempo, não resolveu em nada o seu problema e, segundo ele, piorou. Disse também que foi a partir do momento que passou a freqüentar o CAPS que sua vida se modificou. Relatou que era usuário de álcool, fumo, cocaína e maconha e, que hoje, nem cigarros fuma mais. Disse que é dentro do manicômio que se entra em surto. 
O Sr. Nilo, também usuário de CAPS da Ponta do Coral e militante do Movimento Nacional de Luta Antimanicomial, disse que quando se vai para o CAPS se faz um projeto de vida e não se vira dependente do serviço. E que o paciente sai da lá tão feliz quanto entrou. Disse que no CAPS a liberdade é uma constante, diferentemente dos manicômios. 
O Conselheiro Maciel solicitou que a política psicossocial seja ampliada também ao idoso. Falou ainda da necessidade dessa assistência às pessoas que sofrem com a dependência química. 
O Conselheiro Alexandre disse estar surpreso com algumas discussões acerca da saúde mental. E que não se pode ficar tão passivo e tão pacífico. Segundo ele, estamos pelo menos um século atrasados com relação aos avanços científicos e epistemológicos, que se deram em nível da saúde psíquica e que não nos apropriamos. Para o Conselheiro, a psiquiatria serve apenas ao enclausuramento, diferentemente da neurologia que avalia os distúrbios físicos sofridos pelos neurônios.
O CES deliberou criar uma Comissão Intersetorial Provisória, formada por cinco conselheiros, sendo eles: Alexandre, Ana Lima, Canísio, Teresinha e Andréia. A Comissão terá a atribuição de discutir a efetivação do colegiado, chamando as partes interessadas, quando preciso for, e terá um prazo de até 60 dias para apresentar relatório ao Plenário.

ITEM II – PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO CES/SC
O Conselheiro Ronald informou que houve uma reunião entre ele, a Conselheira Andréia e o Secretário Executivo Marcelo Pinter, da qual surgiu a proposta de o Planejamento Estratégico acontecer nos dias 13 e 14 de maio de 2004, com a seguinte pauta: 
1) Agenda CES (prazos, demandas e pautas);
2) Organização e funcionamento do CES (para fechar a questão do RI do CES, estrutura física e de pessoal);
3) Relação do CES com os conselhos municipais de saúde (plenárias) e CIB;
4) Necessidade da orientação de consultor externo;
5) Necessidade de uma secretaria executiva para as comissões do CES (para convocação, pauta e registro das reuniões).
O Conselheiro Canísio disse que não se pode confundir planejamento estratégico com normas operativas. Foi dele também a solicitação para inclusão da CIB no item (3).
O Plenário aprovou a proposta apresentada. 
ITEM III – EDUCAÇÃO PERMANENTE
O Conselheiro Maciel disse que o Colegiado Estadual de Educação Permanente do SUS está bem encaminhado e já possui projetos aprovados que serão remetidos ao Ministério da Saúde.
ASSUNTOS GERAIS
O CES deliberou manifestação pública, quanto ao pleito das distribuidoras de medicamentos, atendido sob força judicial, no seguinte teor:
“CARTA ABERTA
O Conselho Estadual de Saúde vem a público notificar a sociedade catarinense da sentença concedida pelo Juiz Federal Substituto Jurandi Borges Pinheiro, ao pleito formulado pela Associação das Distribuidoras de Medicamentos do Sul do Brasil, que a partir de agora não mais precisarão manter profissional farmacêutico responsável técnico bem como registrar-se junto a Vigilância Sanitária, sob o argumento de que as funções desenvolvidas por ele são “simples atividades de conferência de embalagens e prazos de validade de produtos”.
No ano de 2000 a sociedade brasileira conviveu com a existência de medicamentos falsificados e/ou adulterados, onde brasileiros perderam suas vidas. Instalou-se a CPI dos Medicamentos e uma das principais atividades investigatórias daquela CPI referia-se à existência de uma rede organizada de roubo de cargas e à falsificação de medicamentos. Ficou comprovada a necessidade de as autoridades sanitárias (federal, estadual e municipal) realizarem maior controle na rede das indústrias farmacêuticas, distribuidores e nas farmácias, buscando eliminar a existência dos medicamentos “B. O. – Bom para Otário”. 
A presente sentença concedida às Distribuidoras aponta no caminho inverso, ou seja, o caminho da desregulamentação, da fragilização do sistema de saúde. Ao excluir o farmacêutico das distribuidoras, opta-se pelo aumento do RISCO SANITÁRIO. 
Diante da situação gerada o Conselho Estadual de Saúde entende que o interesse coletivo deve sempre sobrepor o interesse individual. Esta decisão fere os princípios do SUS e, preocupado com a procedência, qualidade e segurança dos medicamentos distribuídos e colocados no mercado farmacêutico catarinense, irá encaminhar denúncia à Assembléia Legislativa, Polícia Federal, Ministério Público Federal e Estadual, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde de SC, e aos Conselhos e Entidades Profissionais da Área da Saúde, para que um movimento em defesa do SUS e particularmente em defesa dos usuários de medicamentos seja deflagrado, já que este golpe do mercado farmacêutico precisa receber tratamento compatível.”
O Conselho acordou que a manifestação será destinada a população catarinense com encaminhamentos ao Ministério da Saúde/ANVISA e ao próprio juiz emissor da concessão do pleito das distribuidoras. 
O Plenário do CES aprovou o Regimento Interno da CIST, apresentado pela Comissão Saúde do Trabalhador e Recursos Humanos, conforme anexo. 
O CES indicou os nomes dos conselheiros Alexandre e Thais, para atender CI, da Coordenadoria de Serviços de Saúde/SES, a fim de acompanhar as discussões acerca dos encaminhamentos de pacientes dependentes químicos ao CECRED. 
Pauta Reunião Extraordinária – Aprovada a pauta que segue para a reunião extraordinária do CES, a realizar-se no dia 10/03/04:
ITEM I – Plenária;
ITEM II – Orçamento. 
Pauta Reunião Ordinária – Aprovou-se também a seguinte pauta para a próxima Reunião Ordinária do CES do dia 31/03/04:
ITEM I – Informes;
ITEM II – Relato das Comissões;
ITEM III – Relatório Capacitação Conselheiros Saúde;
ITEM IV- Plano Diretor de Regionalização.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente da sessão deu-a por encerrada, da qual eu, Marcelo Pinter Alves, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim, pelo Presidente e pelo Vice-Presidente.

Florianópolis, 18 de fevereiro de 2004. 


